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RESOLUCAO N° 02/2045

EMENTA: Regulamenta os Cursos de
Férias e Turma Especial no ambito da
AESGA e dé outras providéncias.

GIANE MARIA LIRA DE OLIEIRA: Presidente da Autarquia do Ensino Superior de
Garanhuns — AESGA; no uso de suas afribuicées legais e constitucionais, previstas
pela Lei Municipal n® 3445/2006 de 28 de dezembro de 2008;

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar os Cursos de Férias ¢ as Turmas
Especiais, conforme previsto no Art. 65 da Lei Municipal n° 3445/06 ague trata dz
reorganizacdo da AESGA, em especifico, a distribuicio dos encargos pela
Coordenacdo Académica aos docentes das atividades de ensino, pesquisa e
extenséo;

CONSIDERANDO, a necessidade da oferta de cursos de férias para a regularizacéo
da grade curricular dos discentes com componentes curriculares em dependéncia.

CONSIDERANDO, a necessidade de ofertar turmas especiais para 2 regularizacio da
grade curricular.

CONSIDERANDO, os requerimentos encaminhados das diversas Unidades
Académicas mantidas por esta Autarquis.

RESOLVE:

Art. 1°. Regulamentar a criagdo e a manuteng&o dos Cursos de Férias e das Turmas
Especiais no ambito da AESGA, pleiteados pelas Coordenacées Académicas,
atendendc aos critérios especificados nesta Resolucio.

Art. 2°. Os cursos de Férias e as Turmas Especiais sdo de responsabilidade das
Unidades Académicas desta IES, que distribuirdo tais encargos entre os professores,
cenforme prevé o artigo 65 da Lei 3445/2006,

I. O termo Curso de Férias refere-se ao curso ministrado durante o recesso escolar,
periodo compreendido a iultho ou a japeiro._ sendo ofertado mediante analise da

Coordenacdo Académica.

Il. O termo Turma Especial refere-se 20 curso minisirado durante o semestre letivo o
qual a oferta ocorrera de forma a atender necessidade académica da Cocrdenacéo do

Curso.

Art. 3% O calendério académico dos Cursos Férias e Turmas Especiais sera
elaborado pela Coordenacdo Académica responsavel, em conformidade com o
calendario das atividades funcionais da AZSGA,
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Art. 4°. Os componentes curriculares oferecitios em Curso de Férias e nas Turmas
Especiais deverdo ter conteudo proq.amaz:ro carga he »{*'a + 2 o8 créditos iguais aos

Art. 5° As turmas dos Cursos de Férias o das Turmae Especiais deverdo fer um
nimero minimo de 15 (quinze) aluros inscr rf_o.s. ,1:.!s:ti*."ér:andc a abertura da turma.

I. E permitido se inscreverem nos Cursos de Férias, APENAS os aluncs que foram
reprovados no componente curricular ofertado ou que tenham pendéncia da disciplina
requerida, comprovada por apf&QL.r‘iciC?‘b fde matriculs eny neriodo posterior ao da
oferta da disciplina, 0 que evidencia o 2iraso na corc’sida da curse,

il. E-permissive! ao discente matricular-se e ate LM componente curricular desde
que néo haja dependéncia de pré-requisitos,

lll. Os alunos poderdo requerer a abertura dos Cursos de Férias & Coordenago
Académica apresentando justificativa do pedido gue serd apreciade pela referida
coordenacao.

Art. 6°. Constatada a necessidade da oferta de Cursn de Férias ou da Turma Especial
obedecendo ao calenddrio académico, 2 Coordenacéio Académicz deve tomar os
seguintes procedimentos:

I - Incluir o componente curricular do Curse de Férias no sistema académico vigente,
observando o preenchimento de codige « carga horéria, horario, nimero de vagas,
data de inicio e término do componante curricuiar;

Il — Publicar edital de matricula com o Curso de Férias ou Turma Especial oferecido,
valor da matricula, mensalidade, horéric das aulas, nimero de vagas data de inicio e
término do curso e nome do professor que lecionara o curso, assim como, 0s pré-
requisitos observados na matriz curricular do curso;

Il - Comunicar a abertura de turma 2 Secretaria (eral Administrativa para aberiura de
prédio e reserva de salas e equipamentos para minisiracéo das aulas;

IV — Distribuir entre os docentes o encargo dz ministracde dos componentes
curriculares nos cursos de férias e Turmas Especiais; |

§1°. O docente a ministrar o Curso de Férias deve ser, prioritariamente, o professor
titular da disciplina.

V- Encaminhar ao Departamento Pessoal da AESGA relac@o de carga hordria dos
professores que lecionarem tais componentes.

Art. 7°. Os docentes por desempenharem atividade de ensino extra nos Cursos de
Férias, distribuidos pela Coordenacdce Académica, fazem jus 20 recebimento de
remuneracgéo no valor da hora-aula, baseado nza categoriz a que pertencem, conforme
Tabela IV da Lei n® 4.083/2014 que altera a Lei n°® 3.290/2014.

I. O Curso de Férias realizado em janeiro ou julho, por ser uma atividade extra, fara jus
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da disciplina. © valor serd recehido mica no més subseduente 3

realizacZo do curso.

a diaciplina na proposta de Turma
ue sera diluido mensaimente

Il. Ao professor contratado ou efetive guUs assiimit
Especial fard jus ac vaior da carga-hordria ds diccizing
ao longo do semestre

Art. 8. O docente, quando convidado para minisirar Cureo de Fériaz em janeiro,

solicitara ao departamento pessoa} 2 suspansén s a8 para gozo uportune.

Art. 9. Os docentes que desempenharem atividacds de sneino nos Cursos Férias e
Turma Especia! fardo jus a Gratificacio de Sala de Auiz no valor de 20% (vinte por
cento) sob o valer da hora-aula, incidinde efé ¢ imite de 180 noras-aula, conforme
dispde a Lei Municipal n® 3888/2()14.

:speciticn fixado &
> para 0 ane de 2015

Art. 9° ~ O Curso de Férias @ 2 Turma § special ‘srdn o
publicado em dezembro para o ano subseguerita o valar
sera de R$ 350,00 (trezentes e sinquenta reais),

PARAGRAFQ UNICO: Os cursos nédo terdo dnus an discenie quando a oferta do
Curso de Férias e da Turma Especial ocorrer em funcio de ajustes académicos.

Art. 10° - O Curso de Férias devard ser page »m uma lnice parcela, no ato da
inscricdo, como ato de confirmagdo da oferia o curso, Co relaco a Turms Especial,
0 pagamento podera ser efetuado em aié trés parcalas, das cuals 2 : primeira devera
ser paga no ato da inscrigio, como ato de confi- P O cUrse

Art. 10° — Esta Resolucio entrard em vigénein, 2 pardir de sua publicacio.
Art. 11° — Revogam-se as disposicées em contrario.

Garanhuns, 16 de junho de 2015.
REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE.

GIANE MARI LIRA OLIVEIRA
SIDENTE DA AESGA
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